
concurso público

004. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

19.11.2017 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Desde a primeira Constituição Republicana, o controle 
difuso se faz presente no ordenamento jurídico brasileiro, 
podendo ser exercido por qualquer juiz ou tribunal. Sobre 
esse importante mecanismo de proteção de direitos sub-
jetivos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não se admite como parâmetro do controle difuso 
de constitucionalidade norma constitucional já revo-
gada, ainda que vigente ao tempo da ocorrência do 
fato, pois não se aplica em sede de controle aberto o 
princípio do tempus regit actum.

(B)	 O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 
no sentido de não se admitir o controle difuso de cons-
titucionalidade em ação civil pública, ainda que a ale-
gação de inconstitucionalidade não se confunda com 
o pedido principal da causa.

(C)	 A regra da reserva de plenário para declaração de 
inconstitucionalidade aplica-se tanto aos Tribunais 
quanto às Turmas Recursais de Juizado Especial.

(D)	 Arguida a inconstitucionalidade de lei, o relator do 
processo, após a oitiva do Ministério Público, deverá 
submeter a questão à turma competente. Se tal ar-
guição for rejeitada no órgão fracionário, dessa deci-
são não caberá recurso.

(E)	 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não 
admite a modulação de efeitos no âmbito do controle 
difuso de constitucionalidade, bem como não aceita a 
declaração de nulidade parcial sem redução de texto.

02.	Com relação ao tema Competências, tendo por base a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Lei estadual que torna obrigatória a prestação de 
serviços de empacotamento nos supermercados é 
constitucional, pois incentiva a geração de novas va-
gas no mercado de trabalho, instituindo comodidade 
para o consumidor.

(B)	 Lei estadual que impõe a prestação de serviço de se-
gurança em estacionamento a toda pessoa física ou 
jurídica que disponibilize local para estacionamento 
é constitucional, por se tratar de matéria de interesse 
local.

(C)	 É constitucional a norma que dispõe sobre a obri-
gatoriedade de informações nas embalagens de 
todos os produtos alimentícios comercializados em 
um específico Estado-Membro e que estabelece as 
respectivas sanções.

(D)	 Compete privativamente ao Distrito Federal legislar 
sobre vencimentos dos membros das polícias civil 
e militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal.

(E)	 Com base no artigo 24, IX, da Constituição Federal, 
não compete à União definir prazo para Estados, Dis-
trito Federal e Municípios organizarem os respectivos 
planos de carreira e remuneração do magistério.

03.	A respeito do processo legislativo, assinale a alternativa 
correta.
(A)	 A Constituição Federal alberga hipótese de aprova-

ção de projeto de lei por decurso de prazo, sendo 
exemplo a hipótese em que o Chefe do Executivo 
pede rito de urgência para apreciação da sua pro-
posição.

(B)	 O veto, que é retratável, deve ser expresso e funda-
mentado na inconstitucionalidade do projeto ou na 
contrariedade ao interesse público. O Presidente da 
República dispõe de quinze dias úteis para apor o 
veto, que pode ser total ou parcial.

(C)	 Não há veto ou sanção na emenda à Constituição, 
em decretos legislativos, em resoluções, em leis dele-
gadas ou em lei resultante da conversão, sem altera-
ções, de medida provisória.

(D)	 O controle da delegação legislativa se faz pelo Poder 
Judiciário e não pelo Congresso Nacional. O Judiciá-
rio é o responsável por cotejar a lei com o conteúdo 
da delegação.

(E)	 A matéria constante de projeto de lei rejeitado so-
mente poderá constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
maioria simples dos membros de qualquer das Ca-
sas do Congresso Nacional.

04.	 Mediante o requerimento de 1/3 (um terço) dos vereado-
res que compõem a Câmara Municipal de Porto Ferreira foi 
criada uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar 
todos os contratos que a Prefeitura firmou com empresas 
terceirizadas nos últimos quatro anos, para investigar pos-
síveis atos de corrupção dos servidores municipais e para 
inspecionar a cobrança da dívida ativa municipal por parte 
da Procuradoria do citado Município. Com o fim de investi-
gar amplamente os fatos, tal CPI determinou a quebra dos 
sigilos fiscais, bancários e telefônicos das empresas tercei-
rizadas, bem como a interceptação telefônica de diversos 
servidores municipais e determinou a condução coercitiva 
de cinco procuradores do município para prestarem escla-
recimentos sobre diversos processos de execução fiscal. 
Considerando a situação hipotética apresentada, assinale 
a alternativa correta.
(A)	 Com fundamento no princípio da simetria, comissão 

parlamentar de inquérito municipal pode decretar 
a quebra de sigilos fiscais, bancários e telefônicos, 
além da interceptação telefônica.

(B)	 Com o fim de preservar os direitos fundamentais, a 
CPI deve ter por objeto um fato determinado, que 
pode ser singular ou múltiplo, mas delimitado por um 
ponto comum. Desse modo, a CPI instaurada não 
pode ter por objeto os três fatos mencionados.

(C)	 A comissão parlamentar de inquérito municipal pode 
ser utilizada para reunir informações necessárias 
para a elaboração de leis, para apurar responsabili-
dades e também para efetuar julgamentos das con-
dutas investigadas.

(D)	 Se a CPI instaurada concluir pela ilegalidade dos 
contratos firmados pela Prefeitura com as empresas 
terceirizadas, poderá anular diretamente os ajustes 
ou determinar a rescisão, sob pena de cometimento 
de crime de responsabilidade pelo prefeito.

(E)	 Mesmo contando com o requerimento de 1/3 (um 
terço) dos membros da Câmara, a Mesa Diretora da 
Casa, havendo lei autorizativa, pode decidir pela não 
instauração de CPI.
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07.	O art. 5o, inciso LXXI, da Constituição Federal previu, 
expressamente, a concessão do mandado de injunção 
quando a ausência de norma regulamentadora tornar in-
viável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobera-
nia e à cidadania. A respeito do mandado de injunção, é 
correto afirmar que

(A)	 o indeferimento do pedido por insuficiência de prova 
faz coisa julgada material e impede a renovação da 
impetração, ainda que fundada em outros elementos 
probatórios.

(B)	 a petição inicial não poderá ser indeferida pelo relator, 
ainda que manifestamente incabível ou improcedente, 
cabendo apenas ao órgão especial do tribunal realizar 
o juízo de admissibilidade do mandado de injunção.

(C)	 poderá ser conferida eficácia ultra partes ou erga 
omnes à decisão, quando isso for inerente ou indis-
pensável ao exercício do direito, da liberdade ou da 
prerrogativa objeto da impetração.

(D)	 transitada em julgado a decisão, seus efeitos não po-
derão ser estendidos aos casos análogos por decisão 
monocrática do relator, mas apenas pelo órgão espe-
cial em decisão tomada por 2/3 dos seus membros.

(E)	 a norma regulamentadora superveniente produzi-
rá efeitos ex tunc em relação aos beneficiados por 
decisão transitada em julgado, ainda que a aplicação 
da norma editada lhes seja mais desfavorável.

08.	Os direitos políticos de participação são conquistados por 
meio do alistamento eleitoral. Sobre tais direitos públicos 
subjetivos, assinale a alternativa correta.

(A)	 As inelegibilidades absolutas somente podem ser 
estabelecidas pela Constituição e são relacionadas 
a determinados motivos ou circunstâncias, tais como 
a relação de parentesco, o cargo ocupado e o princí-
pio da moralidade.

(B)	 Caso o titular do cargo possa ser candidato à ree-
leição para o período subsequente, seu cônjuge po-
derá se candidatar para o mesmo cargo, não se exi-
gindo a renúncia do titular do cargo nos seis meses 
anteriores ao pleito.

(C)	 A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, bem 
como a morte de um dos cônjuges, no curso do man-
dato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7o do 
art. 14 da CF, de acordo com a Súmula Vinculante no 18.

(D)	 O cônjuge e os parentes de prefeito em segundo 
mandato são elegíveis em outra circunscrição eleito-
ral, ainda que em município vizinho, desde que este 
não resulte de desmembramento, incorporação ou 
fusão realizada na legislatura imediatamente anterior 
ao pleito.

(E)	 A Lei Complementar no 64/1990 (Lei da Ficha Limpa) 
fixou os prazos de inelegibilidade pelos períodos de 
04 (quatro), 08 (oito) e 12 (doze) anos, a depender 
do crime cometido, e previu no rol de crimes a gerar 
a inelegibilidade, crimes culposos e os de ação penal 
privada.

05.	Tendo por base a jurisprudência do Supremo Tribunal  
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 É inconstitucional a lei estadual que determina o for-
necimento gratuito de água potável à população, por 
meio de caminhão-pipa, todas as vezes que haja a 
interrupção do fornecimento normal.

(B)	 Os Municípios com mais de 20 mil habitantes não 
podem legislar sobre programas e projetos específi-
cos de ordenamento do espaço urbano por meio de 
leis e decretos, além do plano diretor, pois toda a 
disciplina urbanística deve ser feita no plano diretor.

(C)	 É constitucional o pagamento de remuneração a par-
lamentares federais, estaduais e municipais em vir-
tude da convocação de sessão extraordinária, desde 
que previsto no orçamento.

(D)	 Ainda que nos limites da circunscrição do Município e 
mesmo havendo pertinência com o exercício do man-
dato, não se garante a imunidade material prevista no 
art. 29, VIII, da Constituição Federal aos vereadores.

(E)	 São constitucionais leis estaduais, de iniciativa parla-
mentar, que disponham sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos, quer tratem dos direitos e deveres, 
quer disponham sobre a remuneração.

06.	A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho (art. 205, Constituição Federal).

Sobre a disciplina da Educação, assinale o item que está 
de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de educação infantil, em creche e 
pré-escola, às crianças de até 8 (oito) anos de idade.

(B)	 O ensino religioso, de matrícula facultativa, não 
constitui mais disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental.

(C)	 Os Estados atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil e os Municípios 
atuarão preferencialmente no ensino fundamental e 
médio.

(D)	 Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino médio e fazer-lhes a chamada, mas não 
zelar pela frequência à escola.

(E)	 É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
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10.	O Município de Cidade Linda contratou, com base no  
art. 24, II, da Lei no 8.666/93, uma empresa privada a fim 
de organizar um concurso público para o preenchimento 
de 50 cargos vagos de professor da educação básica. 
No contrato ficou definido que o Município pagaria à em-
presa contratada, a título de remuneração, R$ 8.000,00 
(oito mil reais) acrescido do montante arrecadado com as 
taxas de inscrição pagas pelos participantes do certame. 
Tendo em vista a situação hipotética apresentada, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 O Município de Cidade Linda poderia ter contrata-
do a empresa por dispensa de licitação, pois o valor 
pago pelo ente público (R$ 8.000,00) está dentro da 
margem prevista no art. 24, II, Lei no 8.666/93, que é 
de 10% do limite previsto para utilização do convite, 
R$ 8.000,00.

(B)	 Apesar de a Constituição da República estabelecer 
como regra a obrigatoriedade do procedimento lici-
tatório, a legislação admite que o intérprete conceba 
novos casos de dispensa quando indispensável ao 
interesse público.

(C)	 O Município deve retificar o fundamento legal da 
contratação direta porque a situação hipotética 
apresentada é de licitação inexigível, com base no  
art. 25, II, da Lei no 8.666/93, por poder envolver  
serviços de publicidade e divulgação.

(D)	 O Município não poderia ter contratado a empresa 
por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, II, 
da Lei no 8.666/93, pois o proveito econômico obtido 
pelo contratado como decorrência direta do negócio 
ultrapassa o limite legal.

(E)	 Como a contratação direta de banca realizadora de 
concurso sem licitação não afeta o interesse público 
secundário da Administração, trata-se de típico caso 
de licitação dispensada.

11.	 A respeito dos contratos administrativos e de licitação, 
com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, assinale alternativa correta.

(A)	 A Administração pode exigir a comprovação de 
regularidade fiscal durante toda a vigência do con-
trato, e, caso o fornecedor passe a ser irregular, o 
contratado terá a sua contraprestação retida, inclu-
sive em relação aos serviços prestados.

(B)	 A empresa possui garantia da manutenção do equilí-
brio econômico-financeiro do contrato de permissão 
de serviço de transporte público ainda que celebrado 
sem ter por base prévio procedimento licitatório.

(C)	 É válido processo licitatório que, a despeito de ter os 
recursos administrativos julgados por autoridade in-
competente, tenha sido homologado pela autoridade 
competente.

(D)	 A Lei no 8.666/93 exige tanto a disponibilidade finan-
ceira (fato da administração ter o recurso disponível 
ou liberado), quanto a previsão desses recursos na 
lei orçamentária, sob pena de crime de responsabili-
dade pelo ordenador de despesa.

(E)	 Declarada a nulidade de permissão outorgada sem 
licitação pública concedida antes da CF 88, não é 
possível que o magistrado estabeleça prazo máxi-
mo para o termo final do contrato de adesão firmado 
precariamente.

Direito Administrativo

09.	Suponha que a Câmara Municipal de Porto Ferreira ajui-
zou, em junho de 2017, uma ação em face da União, na 
Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo, reque-
rendo que a União liberasse os repasses do Fundo de 
Participação do Município – FPM que haviam sido retidos 
irregularmente pelo ente público. Tendo por base a teoria 
do órgão público, e considerando a situação hipotética 
apresentada, assinale a alternativa correta.

(A)	 Há entendimento jurisprudencial de que cada órgão, 
embora desprovido de personalidade jurídica pró-
pria, possui a denominada personalidade jurídica 
judiciária, de forma que é capaz de, autonomamen-
te, postular e defender-se em juízo, possuindo legi-
timidade para figurar como autor da ação no caso 
apresentado.

(B)	 A Câmara Municipal de Porto Ferreira não possui 
personalidade jurídica e nem personalidade judici-
ária, pois é um órgão integrante da Administração 
Pública, e, em decorrência da aplicação da teoria da 
imputação volitiva, deverá se valer da personalidade 
jurídica do Município para ajuizar qualquer espécie 
de ação.

(C)	 Apesar de não se tratar de defesa de prerrogativa 
institucional da Câmara Municipal de Porto Ferreira, 
mas sim de pretensão de cunho patrimonial, é possí-
vel que a Câmara de Vereadores ajuíze a ação refe-
rida, pois a falta de recursos financeiros ocasionada 
pela retenção irregular do FPM prejudica a vida dos 
munícipes.

(D)	 Como a doutrina brasileira aplica a teoria da repre-
sentação, na qual o agente público, por força de lei, 
atua como representante do Poder Público, o legiti-
mado para estar no polo ativo da referida ação não 
é a Câmara de Vereadores de Porto Ferreira, mas o 
Presidente da Câmara Municipal, de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

(E)	 A Câmara Municipal não possui personalidade ju-
rídica, mas apenas personalidade judiciária, a qual 
lhe autoriza apenas atuar em juízo para defender os 
seus interesses estritamente institucionais, ou seja, 
aqueles relacionados ao funcionamento, autonomia 
e independência do órgão, não se enquadrando, 
nesse rol, o interesse patrimonial do ente municipal.
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14.	O Secretário de Educação do Município de Porto Ferreira 
publicou no Diário Oficial do dia 10 de setembro de 2017 
o ato de remoção ex officio do servidor público João de 
Paz por interesse da Administração Pública, ato esse ex-
pedido sem motivação.

Com base na situação hipotética apresentada, e consi-
derando a jurisprudência do STJ, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Por se tratar de ato vinculado, é prescindível a moti-
vação do ato administrativo de remoção de servidor 
público por interesse da Administração Pública.

(B)	 O ato de remoção de João de Paz pode ser convali-
dado se houver demonstração, ainda que posterga-
da, dos motivos que levaram o Secretário à prática 
daquele ato.

(C)	 A remoção de ofício é ato discricionário da Adminis-
tração Pública e, por razões de conveniência e opor-
tunidade, não necessita de motivação.

(D)	 Não é possível a fundamentação posterior do ato de 
remoção ex officio, que impactou direito individual, 
porque os atos vinculados não admitem convalidação.

(E)	 O ato de remoção do servidor pode ser classificado 
como ato enunciativo, pois a Administração apenas 
acrescenta informações constantes em um registro 
público.

15.	Sobre o regime jurídico das parcerias entre a Adminis-
tração Pública e as organizações da sociedade civil,  
disciplinado pela Lei no 13.019/2014, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Conselho de política pública é o órgão colegiado 
destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebra-
das com organizações da sociedade civil mediante 
termo de colaboração ou termo de fomento.

(B)	 Dirigente é o agente público responsável pela gestão 
de parceria celebrada por meio de termo de colabo-
ração ou termo de fomento, designado por ato publi-
cado em meio oficial de comunicação, com poderes 
de controle e fiscalização.

(C)	 A Administração Pública deverá manter, em seu sítio 
oficial na internet, a relação das parcerias celebra-
das e dos respectivos planos de trabalho, até cinco 
anos após o respectivo encerramento.

(D)	 O termo de colaboração deve ser adotado pela Ad-
ministração Pública para consecução de planos de 
trabalho propostos por organizações da sociedade 
civil que envolvam a transferência de recursos finan-
ceiros.

(E)	 A realização do Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social não implicará necessariamente na 
execução do chamamento público, que acontecerá 
de acordo com os interesses da Administração.

12.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 12.846/2013.

(A)	 As sociedades controladoras, coligadas ou, no âm-
bito do respectivo contrato, as consorciadas serão 
subsidiariamente responsáveis pela prática dos atos 
previstos na Lei no 12.846/13, restringindo-se tal res-
ponsabilidade à obrigação de pagamento de multa.

(B)	 Será levada em consideração na aplicação das san-
ções a existência de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, auditoria e incentivo à de-
núncia de irregularidades e à aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa 
jurídica.

(C)	 A instauração e o julgamento de processo adminis-
trativo para apuração da responsabilidade de pessoa 
jurídica cabem à autoridade de menor hierarquia de 
cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, que agirá depois de provocada, 
observados o contraditório e a ampla defesa.

(D)	 No processo administrativo para apuração de respon-
sabilidade, será concedido à pessoa jurídica prazo de 
15 (quinze) dias úteis para defesa, contados a partir 
da intimação, e, após a emissão do relatório da comis-
são, será remetido à autoridade instauradora.

(E)	 Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos 
às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo 
econômico, estipulará as condições necessárias para 
assegurar a efetividade da colaboração e o resultado 
útil do processo e eximirá a pessoa jurídica da obriga-
ção de reparar integralmente o dano causado.

13.	Segundo o que dispõe a Lei do Pregão (Lei no 10.520/02), 
é correto afirmar que

(A)	 a fase externa do pregão será iniciada com a con-
vocação dos interessados. O prazo fixado para a 
apresentação das propostas, contado a partir da 
publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias 
úteis.

(B)	 no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 15% (quinze 
por cento) superiores àquela poderão fazer novos 
lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 
vencedor.

(C)	 para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de técnica e preço, observados 
os prazos máximos para fornecimento, as especifi
cações técnicas e os parâmetros mínimos de desem
penho e qualidade definidos no edital.

(D)	 é possível a exigência de garantia de proposta, que 
não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, nas modalidades seguro-garantia, fiança 
bancária, caução em dinheiro ou em títulos da dívida 
pública.

(E)	 o prazo de validade das propostas será de 120 
(cento e vinte) dias, se outro não estiver fixado no 
edital, sendo vedada a exigência de aquisição do 
edital pelos licitantes, como condição para partici-
pação no certame.



7 cmpt1701/004-ProcuradorJurídico

18.	Guilherme estava indo de moto para o trabalho quando 
foi atropelado pela caminhonete dirigida por Carlos. No 
acidente, além da perda total de sua moto, Guilherme 
teve parte da orelha decepada e diversos ferimentos que 
o impediram de trabalhar pelos trinta dias seguintes ao 
acidente. A respeito desse caso hipotético, assinale a al-
ternativa correta.

(A)	 Guilherme pode ser indenizado por danos materiais 
e morais, mas não por danos estéticos, em razão da 
sua não ocorrência.

(B)	 A responsabilidade de Carlos é subjetiva no que diz 
respeito aos danos materiais, e objetiva no que diz 
respeito aos danos morais e estéticos.

(C)	 Guilherme pode ser indenizado, cumulativamente, 
por danos materiais, morais e estéticos.

(D)	 O dano estético experimentado por Guilherme deve 
ser julgado em comparação aos padrões de beleza.

(E)	 A responsabilidade de Carlos é subjetiva no que diz 
respeito aos danos materiais e morais, e objetiva no 
que diz respeito aos danos estéticos.

19.	 Pelo contrato de transporte alguém se obriga, mediante 
retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas 
ou coisas. Sobre essa espécie de contrato, assinale a  
alternativa correta.

(A)	 O dano, resultante de atraso ou interrupção da via-
gem, será determinado proporcionalmente ao per-
curso percorrido, nos casos de transportes cumula-
tivos.

(B)	 O transportador pode recusar passageiros, por qual-
quer motivo, desde que as razões sejam entregues a 
ele e ao seu supervisor por escrito.

(C)	 Antes de concluída metade da viagem, o passageiro 
pode desistir do transporte, sendo-lhe devida a resti-
tuição integral do valor, desde que provado que outra 
pessoa foi transportada em seu lugar.

(D)	 Não se subordina às normas do contrato de trans-
porte o feito por cortesia, ainda que o transportador 
tenha auferido vantagens indiretas.

(E)	 No caso de contrato de transporte cumulativo, se 
ocorrer a substituição dos transportadores no de-
correr do percurso, a responsabilidade do substituto 
também será solidária.

16.	Sobre o processo administrativo disciplinar, de acordo 
com o entendimento dos Tribunais Superiores, pode-se 
afirmar que

(A)	 não é possível que provas provenientes de intercep-
tações telefônicas autorizadas judicialmente em pro-
cesso criminal sejam emprestadas para o processo 
administrativo disciplinar, ainda que respeitados o 
contraditório e a ampla defesa.

(B)	 há impedimento de que a comissão de inquérito em 
processo administrativo disciplinar seja formada pelos 
mesmos membros de comissão anterior que havia 
sido anulada.

(C)	 não configura prova ilícita a obtenção de informações 
constantes de e-mail corporativo utilizado pelo servidor 
público, quando atinentes a aspectos não pessoais, 
mas de interesse da Administração Pública e da pró-
pria coletividade.

(D)	 não é possível a demissão de servidor por improbidade 
administrativa em processo administrativo disciplinar, 
pois ainda que se trate de infração disciplinar grave, a 
demissão depende de processo judicial prévio.

(E)	 o excesso de prazo para a conclusão do processo ad-
ministrativo disciplinar gera, por si só, a nulidade do 
feito, ainda que não haja prejuízo direto ao acusado, 
em observância ao princípio da duração razoável do 
processo.

Direito Civil

17.	Sobre a estruturação das leis prevista na Lei Comple-
mentar no 95/98, é correto afirmar que a lei será estrutu-
rada em três partes básicas, sendo elas:

(A)	 epígrafe, ementa e preâmbulo.

(B)	 parte preliminar, parte normativa e parte final.

(C)	 epígrafe, disposições transitórias e cláusulas de  
vigência.

(D)	 preâmbulo, parte preliminar e parte final.

(E)	 parte preliminar, disposições transitórias e parte final.
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22.	O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
Sobre o Conselho Tutelar, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar é 
exigido ter idoneidade moral, idade superior a vinte e 
um anos e residir no município.

(B)	 Em cada município poderá haver somente um Con-
selho Tutelar.

(C)	 O Conselho Tutelar será composto de no mínimo 
três e no máximo seis membros, escolhidos pela  
população local.

(D)	 O mandato dos conselheiros tutelares será de dois 
anos, sendo permitida uma recondução.

(E)	 A posse dos conselheiros municipais ocorrerá no dia 
1o de janeiro do ano subsequente ao processo de 
escolha.

Direito Processual Civil

23.	Sobre a ação popular e seus aspectos processuais,  
assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando proposta por dois ou mais cidadãos, há  
litisconsórcio ativo inicial, inaugural.

(B)	 A propositura da ação prescreve em três anos, em  
virtude da natureza predominante da demanda.

(C)	 Citadas, as pessoas jurídicas prejudicadas pelos atos 
administrativos lesivos, se deixarem de contestar,  
serão revéis.

(D)	 A competência para seu julgamento é originária do 
tribunal, quando tem por réu o governador do Estado.

(E)	 Com o advento do novo Código de Processo Civil, o 
prazo para contestar é de 30 dias.

24.	Na contestação, é lícito ao réu apresentar reconvenção,  
que pode ser proposta:

(A)	 contra o autor, mas não em relação a terceiros que 
não participam da ação principal.

(B)	 pelo réu em litisconsórcio com terceiro, que antes 
não era réu, mas se torna autor da reconvenção.

(C)	 por terceiro, independentemente do réu, com natureza 
jurídica de intervenção de terceiros.

(D)	 independentemente de oferecer contestação, sem 
que o réu sofra as consequências da revelia.

(E)	 para discutir direitos indisponíveis, ainda que não  
conexos com a ação principal.

20.	Sobre o contrato estimatório, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 O contrato estimatório pode ter por objeto bens mó-
veis ou imóveis.

(B)	 O consignatário se exonera da obrigação de pagar o 
preço, se a restituição da coisa, em sua integridade, 
torna-se impossível por fato a ele não imputável.

(C)	 A coisa consignada pode ser objeto de penhora  
pelos credores do consignatário ainda que não pago 
integralmente o preço.

(D)	 O consignatário fica autorizado a vender os bens en-
tregues pelo consignante, pagando a este o preço 
ajustado, salvo se preferir, no prazo estabelecido, 
restituir-lhe a coisa consignada.

(E)	 Ao consignante é possível dispor da coisa antes de 
lhe ser restituída ou de lhe ser comunicada a resti-
tuição.

21.	De acordo com a Lei no 6.766/79, que dispõe sobre o 
Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências, 
assinale a alternativa que apresenta os requisitos míni-
mos que os loteamentos deverão atender.

(A)	 A regra geral é de que os lotes devem possuir área 
mínima de cem metros quadrados e frente mínima 
de cinco metros.

(B)	 Consideram-se comunitários os equipamentos públi-
cos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.

(C)	 No caso de lotes integrantes de condomínios de  
lotes, não poderão ser instituídas limitações adminis-
trativas e nem direitos reais sobre coisa alheia em 
benefício do poder público.

(D)	 O poder público municipal poderá exigir, nos lotea-
mentos com mais de duzentos lotes, a reserva de 
espaço destinada a equipamentos urbanos.

(E)	 Em regra, será obrigatória a reserva de uma faixa 
não edificável de trinta metros de cada lado ao longo 
das faixas de domínio público das rodovias.
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28.	No recurso extraordinário, o recorrente deverá demons-
trar a repercussão geral das questões constitucionais dis-
cutidas no caso. Haverá repercussão geral sempre que o 
recurso impugnar acórdão que

(A)	 contrarie súmula ou jurisprudência dominante do  
Supremo Tribunal Federal.

(B)	 tenha sido proferido em julgamento de casos repe-
titivos.

(C)	 tenha reconhecido a inconstitucionalidade de tratado 
ou de lei de qualquer ente da Federação.

(D)	 houver necessidade de corrigir erro material, não 
passível de ação rescisória.

(E)	 deixe de se manifestar sobre tese firmada em incidente 
de assunção de competência aplicável ao caso.

29.	Não faz coisa julgada a

(A)	 decisão que julgar parcialmente o mérito.

(B)	 verdade dos fatos, estabelecida como fundamento 
da sentença.

(C)	 resolução de questão prejudicial ainda que dela  
dependa o julgamento de mérito.

(D)	 questão incidental, mesmo havendo contraditório 
prévio e efetivo.

(E)	 decisão que julgue direito indisponível.

30.	Serão julgados em recurso ordinário pelo Supremo  
Tribunal Federal:

(A)	 os mandados de segurança decididos em única  
instância pelos tribunais regionais federais ou pelos 
tribunais de justiça dos Estados e do Distrito Federal 
e Territórios.

(B)	 os processos em que forem partes, de um lado,  
Estado estrangeiro ou organismo internacional e,  
de outro, Município ou pessoa residente ou domici-
liada no País.

(C)	 os mandados de segurança, os habeas data e os man-
dados de injunção decididos em única instância pelos 
tribunais superiores, quando denegatória a decisão.

(D)	 a negativa do pedido de suspensão de segurança 
negado pelos tribunais regionais federais ou pelos 
tribunais de justiça dos Estados e do Distrito Federal 
e Territórios.

(E)	 o julgamento de incidente de resolução de deman-
das repetitivas em que se discuta questão federal 
constitucional, considerando razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social.

25.	No sistema de processamento das tutelas provisórias e a 
propositura da ação principal, é correto afirmar que

(A)	 a tutela provisória requerida em caráter incidental  
depende de pagamento de custas.

(B)	 a tutela provisória independe do pagamento de custas, 
dada a natureza urgente do pedido.

(C)	 o pedido de tutela provisória em caráter antecedente 
ou cautelar terá suas custas pagas ao final do proces-
so principal.

(D)	 o pedido de tutela incidental dá início a nova relação 
processual, exigindo o recolhimento de custas próprias.

(E)	 o aditamento da inicial, deduzido no mesmo processo 
após o pedido da tutela antecedente, independe do 
pagamento de custas.

26.	Servidor municipal, aspirando o reconhecimento da mora 
legislativa municipal em assegurar seu direito à aposen-
tadoria especial, em razão de atividade exercida sob 
condições especiais que prejudicam a saúde ou a integri-
dade física, pretendendo, portanto, o reconhecimento de 
seu direito e a contagem de tempo, deverá propor

(A)	 ação de obrigação de fazer.

(B)	 mandado de segurança.

(C)	 mandado de injunção.

(D)	 ação por improbidade administrativa.

(E)	 habeas data.

27.	É exemplo de prova atípica:

(A)	 confissão.

(B)	 depoimento pessoal.

(C)	 ata notarial.

(D)	 perícia extrajudicial.

(E)	 exibição de coisa.
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33.	Suponha que a República Federativa do Brasil, mediante 
ato do Presidente da República, posteriormente ratificado  
pelo Congresso Nacional, comprometa-se, por intermédio 
de tratado, com Estado estrangeiro, a considerar isentas 
do imposto sobre serviços (ISS) as operações decorren-
tes de investimentos oriundos da contraparte do tratado, 
como contraprestação à concessão, por esse Estado, de 
preferências tarifárias sobre produtos brasileiros. Diante 
dessa situação específica, é correto afirmar que

(A)	 o tratado em questão, ao ser assinado pelo Presidente 
da República, ganhará força de lei e modificará a 
legislação tributária interna, devendo ser observado 
pela legislação que lhe sobrevenha.

(B)	 o tratado em questão não terá validade no direito  
público interno, pois é vedado à União instituir isen-
ções de tributos da competência dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios.

(C)	 a validade do tratado dependerá da reciprocidade 
com relação à obtenção das preferências tarifárias 
apresentadas como contrapartida.

(D)	 o tratado não traz nenhum benefício específico ao 
país estrangeiro, na medida em que já há, no texto 
constitucional, imunidade específica de ISS para 
operações derivadas de investimentos decorrentes 
do exterior.

(E)	 em que pese o compromisso internacional firmado 
pelo país, a aprovação de nova legislação interna 
contrária ao fixado em tratado tem por efeito a revoga-
ção dos tratados internacionais em matéria tributária.

34.	Entre os elementos das obrigações tributárias, destacam-
-se (i) os seus sujeitos (ativo e passivo); (ii) o seu objeto; 
(iii) o seu fato gerador; e, (iv) a forma de distribuição da 
responsabilidade pelo cumprimento da obrigação.

Acerca desse tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 A obrigação tributária principal decorre da legislação 
tributária e tem por objeto as prestações, positivas 
ou negativas, nela previstas, no interesse da arreca-
dação ou da fiscalização dos tributos.

(B)	 Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, tratando-se de situação de fato, desde o 
momento em que esteja definitivamente constituída, 
nos termos do direito aplicável.

(C)	 A definição legal do fato gerador é interpretada fun-
damentando-se na validade jurídica dos atos efetiva-
mente praticados pelos contribuintes, bem como na 
natureza do seu objeto ou dos seus efeitos.

(D)	 O sujeito passivo da obrigação principal é chamado 
de responsável tributário, quando, sem revestir a 
condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposição expressa de lei.

(E)	 Sujeito ativo da obrigação acessória é a pessoa obri-
gada às prestações que constituam o seu objeto.

Direito Tributário

31.	Sobre a disciplina constitucional do sistema tributário  
nacional, é correto afirmar:

(A)	 sempre que possível, os impostos terão caráter  
pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte.

(B)	 as taxas poderão ter base de cálculo própria de  
impostos.

(C)	 lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo federal 
poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 
com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concor-
rência.

(D)	 ao Distrito Federal cabem os impostos municipais, 
estaduais e federais no âmbito de seu território.

(E)	 os municípios, mediante lei, poderão instituir emprés-
timos compulsórios para atender a despesas extraor-
dinárias, decorrentes de calamidade pública.

32.	Segundo o Código Tributário Nacional, a natureza jurídica 
específica do tributo é determinada

(A)	 por sua denominação e demais características formais 
adotadas pela lei.

(B)	 pela destinação legal do produto de sua arrecadação.

(C)	 pelo fato gerador da respectiva obrigação.

(D)	 pelo nomen juris empregado pelo legislador na cria-
ção do tributo específico.

(E)	 apenas para fins de organização sistemática, não 
apresentando relevância quanto à aplicação de  
regras específicas de cada espécie de tributo.
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36.	Frank Smith colocou à disposição de todos os seus con-
tatos em rede social link para site no qual se pode fazer 
download de programa de computador que permite às 
empresas possuir informação contábil diversa daquela 
que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública, isto é,  
permite aos contribuintes gerenciar de forma eficaz o 
“Caixa 2”, segregando a movimentação financeira decla-
rada ao Fisco da movimentação financeira real da em-
presa. Smith realizou a divulgação do link sem qualquer 
intuito de lucro, mas simplesmente como forma de pro-
testo pelo que chamou de “carga tributária absurda que 
se paga nesse país”. Com base na situação descrita e 
valendo-se da Lei no 8.137/1990 e da jurisprudência bra-
sileira em matéria tributária, é correto afirmar:

(A)	 a conduta descrita não é considerada um ilícito  
penal tributário, dada a ausência de intuito lucrativo 
na ação de Smith.

(B)	 segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Fede
ral, não se tipifica o crime material contra a ordem 
tributária descrito no enunciado, senão após o lança-
mento definitivo do tributo.

(C)	 a situação descreve crime de mera conduta, não 
sendo necessária a comprovação da materialização 
do resultado de supressão da arrecadação tributária 
para fins de reprimenda penal da conduta descrita.

(D)	 caso a conduta descrita se revele causadora de  
grave dano à coletividade, em razão da utilização 
maciça do software em questão, em prejuízo dos 
interesses da Fazenda Pública, a pena poderá ser 
elevada em até duas vezes.

(E)	 caso Smith tenha agido em coautoria com mais um 
amigo, poderá, por meio de confissão espontânea, 
revelar à autoridade policial ou judicial toda a ação, 
identificando o coautor da ação e obtendo, dessa 
forma, absolvição sumária.

35.	João da Silva recebe de seu falecido pai como único bem 
de herança um imóvel urbano no valor de R$ 300 mil, one-
rado por dívida de imposto sobre propriedade territorial 
urbana (IPTU) no valor de R$ 400 mil. Dois meses após 
a partilha, João vende o imóvel a Fábio, não sendo por 
este exigida a prova de quitação dos tributos incidentes 
sobre o imóvel. A transferência é realizada regularmente 
mediante a realização de escritura de compra e venda 
de imóvel junto ao tabelião de notas e, posteriormente, 
mediante o registro da escritura no cartório de registro 
de imóveis. Nenhum desses oficiais tampouco solicitou a 
prova de quitação dos tributos em questão.

Sobre a situação hipotética descrita, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A responsabilidade pessoal de João da Silva pelo 
pagamento do IPTU vencido deve-se à responsa-
bilidade do sucessor a qualquer título pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da partilha, indepen-
dentemente do montante do quinhão.

(B)	 Fábio não pode ser responsabilizado pelo pagamento 
da dívida de IPTU, a menos que seja provada a sua 
má-fé, demonstrando-se que conhecia a existência 
da dívida em questão e que, por essa razão, deixou 
de solicitar a prova da quitação dos tributos sobre o 
imóvel.

(C)	 O fato de a transferência dar-se mediante lavratura 
de escritura pública e posterior registro da escritura 
no cartório de registro de imóveis afasta a responsa-
bilidade tanto de João quanto de Fábio, pois cabem 
aos serventuários desses ofícios apontar a necessi-
dade de pagamento de eventuais débitos em aberto.

(D)	 A alienação do imóvel por João da Silva é irregular, 
pois não é possível a alienação de imóvel anterior-
mente à quitação de IPTU vencido. Fábio, portanto, 
deveria ter realizado o desconto do valor do IPTU do 
preço de compra e realizado o pagamento direto à 
Fazenda Estadual.

(E)	 A responsabilidade solidária dos tabeliães, escrivães 
e demais serventuários de ofício, pelos tributos devi
dos sobre os atos praticados por eles, ou perante 
eles, em razão do seu ofício, prevista no Código 
Tributário Nacional, aplica-se nos casos de impossi-
bilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte.
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38.	A Sociedade “A” S/A, domiciliada no Município “X” pos-
sui dívidas de imposto sobre serviços (ISS) devidamen-
te constituídas em favor do município, que ultrapassam 
30% do seu patrimônio conhecido. Com dificuldade de 
continuar pagando credores e funcionários, suspeita-se 
que parte do patrimônio da empresa está sendo liquidado 
às pressas, sendo realizados pagamentos a credores es-
pecíficos mediante acordos diretos e sendo distribuídos 
aos sócios os valores remanescentes obtidos com a liqui-
dação desse patrimônio. Caso essa situação permaneça, 
há risco de não satisfação do crédito do município.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O município poderá, com base apenas nas suspei-
tas de dilapidação do patrimônio da empresa, obter 
a satisfação dos seus créditos junto aos sócios da 
sociedade, ainda que o valor das dívidas supere o 
capital investido na companhia.

(B)	 Caso a empresa venha a ter sua falência decretada, 
o crédito tributário em favor do município preferirá às 
importâncias passíveis de restituição, nos termos da 
lei falimentar, e aos créditos com garantia real.

(C)	 Em caso de haver outros credores de créditos tribu-
tários, o município terá a preferência, seguido dos 
Estados, se for o caso, conjuntamente e pró-rata, e, 
finalmente, seguidos da União.

(D)	 De maneira a mitigar o risco de não satisfação do 
crédito tributário, o município poderá buscar judicial-
mente a decretação de medida cautelar fiscal, objeti-
vando a indisponibilidade dos bens do requerido, até 
o limite da satisfação da obrigação.

(E)	 No caso de liquidação voluntária da companhia, há 
risco não desprezível de frustração do crédito, dado 
não haver previsão de preferência no pagamento de 
créditos tributários em caso de liquidação voluntária 
de sociedades anônimas.

37.	Contribuinte de tributo municipal sujeito a lançamento por 
homologação realizou declaração da ocorrência do fato 
gerador à Fazenda Pública, indicando o valor do tributo a 
ser pago e constituindo o crédito tributário por meio de tal 
declaração. Contudo, na data do vencimento do tributo, 
deixou o contribuinte de efetuar o recolhimento devido, 
dando causa à incidência de multa moratória sobre o  
valor declarado. Cerca de seis meses após o vencimento 
do tributo, aproveitando-se de aprovação de lei munici-
pal que instituiu parcelamento incentivado, o contribuinte  
solicitou a inclusão do crédito tributário em aberto em 
parcelamento. Porém, o contribuinte discorda do parce
lamento do montante relativo à multa moratória, o qual 
considera excluído por força da denúncia espontânea, na 
medida em que não houve ação fiscal tendente a apurar 
a infração cometida pelo contribuinte e na medida em 
que tanto a declaração original quanto o pedido de par-
celamento se deram por iniciativa do próprio contribuinte.

Acerca da situação hipotética, julgue as seguintes alter-
nativas e assinale a correta, com base no ordenamento 
jurídico brasileiro e na jurisprudência dos tribunais supe-
riores.

(A)	 O contribuinte tem razão, dado que a responsabilida-
de é excluída pela denúncia espontânea da infração, 
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo 
devido e dos juros de mora, apenas.

(B)	 O contribuinte não tem razão, posto que o benefício  
da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo.

(C)	 O contribuinte tem razão, pois o benefício da denún
cia espontânea se aplica aos casos em que o con-
tribuinte faz opção pelo pagamento parcelado do 
débito tributário.

(D)	 O contribuinte não tem razão, pois, para fins da exo-
neração da responsabilidade, é irrelevante o fato de 
a denúncia da infração ter se dado antes de qualquer 
procedimento ou medida de fiscalização.

(E)	 O contribuinte não tem razão, pois o chamado insti-
tuto da denúncia espontânea está previsto em legis-
lação federal, sendo de aplicação apenas aos casos  
de tributos federais e não aos casos de tributos  
municipais.
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41.	Durante o curso do exercício fiscal, o Secretário Munici-
pal de Fazenda do Município “X” percebe a inexistência 
de rubrica orçamentária específica para fazer frente a 
despesas da máxima importância para a política muni-
cipal de saúde, cuja execução vem sendo cobrada pelo 
Ministério Público Estadual em sede de ação civil públi-
ca. Diante dessa situação, o Secretário Municipal elabora 
minuta de decreto que é aprovado, assinado e publicado 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por meio do 
qual se abre o crédito orçamentário em questão, de ma-
neira a conferir lastro à realização da despesa.

A respeito dessa situação hipotética, avalie as afirma-
ções e assinale a alternativa correta.

(A)	 A abertura de créditos orçamentários durante o curso 
do exercício fiscal é vedada pela Constituição Fede-
ral por representar violação dos princípios da legali-
dade, da separação de poderes e do planejamento 
orçamentário efetivo.

(B)	 Não é possível a abertura de crédito adicional por 
meio de decreto, ainda que haja autorização legisla-
tiva prévia, por se tratar a aprovação do orçamento 
municipal de competência exclusiva do poder legis-
lativo.

(C)	 São chamados “créditos adicionais suplementares” 
aqueles destinados ao reforço de dotação orçamen-
tária, e “créditos adicionais especiais” aqueles desti-
nados a despesas urgentes e imprevistas, como no 
caso descrito no enunciado.

(D)	 Havendo prévia autorização em lei, a abertura do 
crédito adicional em questão, por decreto, é possível, 
desde que se comprove a existência de recursos dis-
poníveis para suportar a despesa e seja precedida 
de exposição de justificativa.

(E)	 Por se tratar de demanda do Ministério Público Esta
dual e de despesa relativa à política municipal de  
saúde, a execução da despesa em questão prescinde 
de específica autorização orçamentária, sendo des-
piciendo o decreto publicado.

Direito Financeiro

39.	Assinale a alternativa que faz a correspondência correta 
entre os princípios orçamentários e a sua manifestação 
no ordenamento jurídico brasileiro.

(A)	 PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO – A lei orçamentá-
ria anual não conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação da despesa, ressalvadas as 
exceções constitucionalmente previstas.

(B)	 PRINCÍPIO DA UNIDADE – A lei orçamentária anual 
compreenderá o orçamento fiscal, o orçamento de 
investimento das empresas, e o orçamento da segu-
ridade social.

(C)	 PRINCÍPIO DA EXCLUSIVIDADE – A lei de orça-
mento não consignará dotações globais destinadas 
a atender indiferentemente a despesas.

(D)	 PRINCÍPIO DA NÃO DISCRIMINAÇÃO – É vedado 
o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual.

(E)	 PRINCÍPIO DA REGRA DE OURO – É vedada a 
vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa.

40.	A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é uma das  
peças mais relevantes do planejamento público, do ponto 
de vista fiscal, tendo ganhado, após a Lei Complemen-
tar no 101/2000, destaque ainda maior, em razão de 
fazer(em) parte da LDO:

(A)	 as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pú-
blica federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada para o ano seguinte e para os 
três anos subsequentes.

(B)	 os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos de forma consolidada, como orientação à 
elaboração da lei orçamentária anual e em conformi-
dade à Lei de Responsabilidade Fiscal.

(C)	 o anexo de metas fiscais, em que são estabelecidas 
metas anuais relativas a receitas, despesas, resulta-
dos nominal e primário e montante da dívida pública, 
para o exercício a que se referirem e para os dois 
seguintes.

(D)	 o demonstrativo da compatibilidade da programação 
dos orçamentos com os objetivos e metas relativos a 
receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
ao montante da dívida pública.

(E)	 a definição da chamada “reserva de contingência”, 
cuja forma de utilização e montante, definido com 
base na receita corrente líquida, será destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos 
e eventos fiscais imprevistos.
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44.	Estado “X” da Federação passa por graves dificuldades 
financeiras e encontra-se em estado de absoluta penúria 
fiscal, com atrasos nos pagamentos de fornecedores e 
servidores públicos, que ultrapassam seis meses. Diante 
dessa situação excepcional, o Governador do Estado 
propôs à Assembleia Legislativa a aprovação de lei au-
torizativa à contratação de operação de crédito com ins-
tituições financeiras públicas, federais ou estaduais, com 
o objetivo de por em dia os salários atrasados e autori-
zando conceder ações de empresa estadual concessio-
nária de serviços públicos de saneamento em garantia 
do empréstimo. A respeito dessa situação hipotética, e 
tendo em vista o ordenamento jurídico brasileiro, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A lei proposta é inconstitucional, por ser absolutamen-
te vedada pela Constituição a utilização de recursos 
oriundos de operação de crédito no pagamento de 
despesas correntes, o que se convencionou chamar 
de “regra de ouro”.

(B)	 A lei proposta é constitucional, pois não há vedação 
na Constituição à concessão de empréstimos por 
instituições financeiras públicas, para pagamento de 
despesas correntes, vedando-se apenas a realiza-
ção de operações de crédito em montante superior 
às despesas de capital.

(C)	 A lei proposta é inconstitucional, por ser especifi-
camente vedada pela Constituição a concessão de 
empréstimos por instituições financeiras controladas 
pelo governo federal ou governos estaduais, para 
pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

(D)	 A lei é constitucional, por não ser possível, por lei  
estadual, autorizar a alienação, ainda que meramente 
potencial, de ações de empresa estadual presta
dora de serviços públicos, como forma de garantir 
empréstimo.

(E)	 A lei proposta é inconstitucional por derivação recí-
proca, pois, caso o Estado não pague o empréstimo 
e a garantia venha a ser executada, o resultado será 
a alienação de bens do Estado para o pagamento de 
despesas correntes, o que é expressamente vedado 
pela Constituição.

42.	A definição do exercício financeiro para as finanças  
públicas é essencial, na medida em que afeta o reconhe-
cimento das receitas públicas, das despesas e constitui 
elemento da conceituação de “restos a pagar” e de “des-
pesas de exercícios anteriores”. A respeito desse tema, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Pertencem ao exercício financeiro as receitas nele 
lançadas, em respeito ao princípio contábil da com-
petência, mesmo que ainda não arrecadadas e  
recolhidas.

(B)	 Pertencem ao exercício financeiro as despesas nele  
liquidadas, dado ser a liquidação o ato de verificação do 
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito.

(C)	 Consideram-se “despesas de exercícios anteriores” 
(DEA) as despesas empenhadas mas não pagas até 
o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processa-
das das não processadas.

(D)	 É vedado ao titular de Poder contrair obrigação de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro do exercício financeiro, ou que tenha parcelas 
a serem pagas no exercício financeiro seguinte sem 
que haja suficiente disponibilidade de caixa.

(E)	 Consideram-se “restos a pagar” as despesas empe-
nhadas mas não pagas até o último dia de cada exer-
cício financeiro, distinguindo-se as liquidadas (proces-
sadas) das não liquidadas (não processadas).

43.	A Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabili-
dade Fiscal – LRF) agregou ao ordenamento jurídico bra-
sileiro preocupação específica com a assunção de des-
pesas continuadas por parte do ente público que possam 
comprometer a sua sustentabilidade fiscal. Tendo isso 
em vista, assinale a alternativa correta.

(A)	 A LRF traz regras específicas para a limitação do 
crescimento das despesas obrigatórias de caráter 
continuado, entendidas como as despesas correntes 
derivadas de lei, medida provisória ou ato adminis-
trativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a 
dois exercícios.

(B)	 Não se considera aumento de despesa de caráter 
continuado a mera prorrogação da despesa criada 
por prazo determinado, visto não afetar o nível de 
despesa total observado.

(C)	 A terceirização de mão de obra por meio da substi-
tuição de servidores e empregados públicos poderá 
ser utilizada pelo ente público como alternativa à 
contratação direta, com a vantagem de não onerar 
os limites de despesa de pessoal impostos na LRF.

(D)	 É anulável o ato que provoque aumento da despesa 
com pessoal e não atenda o limite legal de compro-
metimento aplicado às despesas com pessoal inativo, 
sujeitando o agente público causador da anulabilidade 
às sanções de ordem civil, administrativa e criminal.

(E)	 Nenhum benefício relativo à seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a indicação da 
fonte de custeio total, exigindo-se a apresentação de 
medidas de compensação ao aumento de despesas 
com a seguridade no caso de expansão quantitativa 
dos serviços prestados.
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46.	A respeito dos crimes contra a fé pública, assinale a  
alternativa correta.

(A)	 Mévio, após receber, de boa-fé, nota falsa, para  
não ficar no prejuízo, repassa a cédula em um posto 
de gasolina, praticando, em tese, o crime de falsa 
moeda.

(B)	 O crime de falsificação de documento público é crime 
próprio, uma vez que só pode ser praticado por fun-
cionário público.

(C)	 Mévio, empresário, tendo falsificado o Livro Diário, 
documento em que são registradas as operações  
diárias da empresa, em tese, pratica o crime de falsi-
ficação de documento particular.

(D)	 Mévio, em contrato de locação, utiliza selo notarial 
de autenticação de firma falsificado, praticando,  
em tese, o crime de falso reconhecimento de firma 
ou letra.

(E)	 Mévio, tendo inserido em carta de recomendação 
de ex-funcionário, atividade ou função por ele não 
exercida, em tese, comete o crime de falsificação 
de documento particular.

47.	Tendo em conta a Lei de lavagem ou ocultação de bens, 
direitos ou valores, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ocultação de dinheiro proveniente do crime de so-
negação fiscal não caracteriza crime de lavagem de 
dinheiro.

(B)	 A legislação atual é considerada de segunda gera-
ção, vez que a origem ilícita de apenas um rol fe-
chado de crimes pode ensejar o crime de lavagem 
de dinheiro.

(C)	 O crime de lavagem de dinheiro não admite tentativa.

(D)	 O condenado por crime de lavagem de dinheiro fi-
cará interditado de exercer função ou cargo público 
pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade 
aplicada.

(E)	 A ocultação de dinheiro proveniente de contravenção 
penal não caracteriza crime de lavagem de dinheiro.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

45.	Mévio, Caio e Tício são amigos de infância. Mévio, de-
sempregado há seis meses, não consegue mais arcar 
com as despesas do tratamento do filho, portador de 
paralisia cerebral. Diante do desespero de Mévio, Caio 
e Tício decidem ajudar. Os dois propuseram a Mévio 
furtar o estabelecimento comercial de Ticiana, prima de 
Tício. Mévio, inicialmente, rechaçou a ideia. Mas, dian-
te do sofrimento do filho, concordou. Exigiu, contudo, 
que ninguém utilizasse arma de fogo. No dia combina-
do para a execução do furto, Caio, com medo, desistiu 
de participar. Mévio e Tício decidem dar prosseguimento 
ao plano. Logo que ingressaram no local, depararam-se 
com Ticiana que, justamente naquele dia, ficou na loja, 
mesmo após o fechamento. Diante da reação de Ticia-
na, que gritou, Tício sacou de arma de fogo e disparou 
contra ela, que morreu. Tício e Mévio fogem, sem nada 
levar. Mévio, contudo, no dia seguinte, decide se entregar 
à Polícia e tudo revela. Encerrada a investigação, Caio, 
Mévio e Tício são denunciados por latrocínio consumado  
(art. 157, § 3o, CP).

Diante do caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 Mévio e Tício não praticaram o crime de latrocínio, 
pois não subtraíram qualquer objeto do estabeleci-
mento comercial.

(B)	 Caio, por ter participado do ajuste e instigação, deve 
ser responsabilizado pelo crime de latrocínio. Por se 
tratar de participação de menor importância, faz jus 
a punição diminuída.

(C)	 Mévio, por ter anuído apenas com a prática de crime 
menos grave, inclusive desconhecendo que Tício por-
tava arma de fogo, deverá ser punido com as penas 
deste.

(D)	 Tício, por ter relação de parentesco com a vítima  
Ticiana, e tratando-se de imputação de crime contra o 
patrimônio, poderá ter a pena diminuída, de um sexto 
a um terço.

(E)	 Caio, por ter participado do ajuste e instigação para 
a prática de crime menos grave, deverá ser punido 
com as penas deste.
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Direitos Difusos e Coletivos

48.	O inquérito civil

(A)	 não poderá ser sigiloso, em face do princípio da  
publicidade.

(B)	 não é pressuposto necessário para a propositura da 
ação civil pública.

(C)	 não permite que o Ministério Público promova seu 
arquivamento diretamente.

(D)	 exige o cumprimento do princípio da formalidade.

(E)	 caracteriza-se pela obediência ao princípio do  
contraditório.

49.	É cabível ação civil pública para a defesa de direitos que 
envolvam

(A)	 tributos.

(B)	 contribuições previdenciárias.

(C)	 FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

(D)	 fundos de natureza institucional cujos beneficiários 
podem ser individualmente determinados.

(E)	 a honra e a dignidade de grupos raciais, étnicos ou 
religiosos.

50.	De modo geral, pode-se afirmar que a imutabilidade da 
coisa julgada é erga omnes

(A)	 na ação civil pública ou coletiva que verse sobre in-
teresses difusos, quando houver extinção que reco-
nhecer a ilegitimidade de partes.

(B)	 na ação civil pública que verse sobre interesses di-
fusos, quando a improcedência se dê por falta de 
provas.

(C)	 na ação civil pública ou coletiva que verse sobre inte-
resses difusos, quando julgada procedente.

(D)	 na ação civil pública limitada ao grupo, classe ou ca-
tegoria de lesados, quando julgada procedente.

(E)	 na ação coletiva que verse sobre interesses indivi-
duais em matéria relativa a consumo quando julgada 
improcedente.

51.	Para a efetiva proteção da mulher contra a violência  
doméstica e familiar, é possível

(A)	 a manutenção do vínculo trabalhista, quando neces-
sário o afastamento do local de trabalho, pelo tempo 
que for necessário.

(B)	 fornecer transporte para a ofendida e seus depen-
dentes para abrigo ou local seguro sempre que ela 
o requerer.

(C)	 impedir que o ofensor frequente determinados luga-
res a fim de preservar a integridade física e psicoló-
gica da ofendida.

(D)	 a decretação da prisão preventiva do agressor, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, pelo 
prazo máximo de seis meses.

(E)	 que a ofendida entregue ao agressor a notificação ou 
intimação, seja judicial ou policial, a fim de dar maior 
agilidade ao procedimento de apuração.

52.	Com a finalidade minimamente de assegurar o transporte 
adequado ao idoso, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para a gratuidade dos transportes coletivos públicos 
urbanos, o idoso deverá requerer uma identificação 
especial em cada município.

(B)	 Aos maiores de 60 anos fica assegurada a gratui-
dade dos transportes coletivos públicos urbanos e 
semiurbanos.

(C)	 Nos veículos de transporte coletivo urbano serão  
reservados 30% dos assentos para os idosos.

(D)	 No transporte coletivo interestadual observar-se-á a 
reserva de 2 vagas gratuitas por veículo para idosos 
com renda igual ou inferior a 2 salários-mínimos.

(E)	 É assegurada a reserva, para os idosos, de 10% das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados.

53.	O direito de preempção conferido ao Poder Público muni-
cipal, como política pública urbanista, é

(A)	 cláusula acessória do contrato de compra e venda 
ou doação de bem imóvel urbano.

(B)	 a preferência para aquisição de imóvel urbano objeto 
de alienação onerosa entre particulares.

(C)	 o direito de preferência que poderá ser cedido ou 
transferido a título oneroso ou gratuito.

(D)	 o exercido na forma de desapropriação para fins de 
ordenamento e direcionamento da expansão urbana.

(E)	 o direito de preferência convencionado pelas partes, 
a favor da Administração Pública Municipal, quando 
o imóvel é de interesse histórico ou cultural.
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Legislação Municipal

57.	Tenha-se por hipótese que tramita na Câmara Municipal 
de Porto Ferreira projeto de Código Tributário do Municí-
pio, que foi votado em dois turnos, obtendo, em ambos, 
o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câ-
mara Municipal.

Diante do previsto na Lei Orgânica do Município de Porto 
Ferreira, o projeto deve ser considerado

(A)	 rejeitado, pois obteve votação em quórum diferente 
daquele previsto como necessário à aprovação.

(B)	 aprovado, pois obteve votação maior que o quórum 
necessário, que é de 3/5 (três quintos) dos membros 
da Câmara.

(C)	 rejeitado, pois obteve votação menor que o quórum 
necessário, que é de maioria absoluta dos membros 
da Câmara.

(D)	 aprovado, pois obteve nos dois turnos mais votos 
que o quórum necessário, que é de maioria absoluta 
dos membros da Câmara.

(E)	 rejeitado, pois a votação alcançou o quórum previsto, 
mas seriam necessários três turnos para a aprovação.

58.	 Assinale a alternativa em que conste a descrição de atos 
praticados durante o Processo Disciplinar, regido pela Lei 
Complementar Municipal no 377/2000, que estão eivados 
de vícios que causam nulidade ou anulabilidade.

(A)	 A Comissão permitiu que o procurador do acusado 
assistisse ao interrogatório, bem como à inquirição 
das testemunhas, mas vedou sua interferência nas 
perguntas e respostas, abrindo, todavia, oportunida-
de ao procurador para que este pudesse reinquiri-las.

(B)	 O processo disciplinar foi conduzido por comissão 
composta de 3 (três) servidores estáveis designados 
pelo Prefeito, que indicou, dentre eles, o seu presi-
dente, tendo as reuniões e as audiências da comissão 
ocorrido em caráter reservado.

(C)	 Como o relatório da sindicância feita pela Comissão 
concluiu que a infração também está capitulada como 
ilícito penal, a Comissão remeteu os autos à autori-
dade competente, no caso, o Prefeito Municipal, para 
que este encaminhasse cópia dos autos ao Ministério 
Público, independentemente da imediata instauração 
do processo disciplinar.

(D)	 Foi determinado o afastamento preventivo de servi-
dor, para que ele não interferisse na apuração dos 
fatos, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias e, como 
se tratava de caso complexo, o processo não foi con-
cluído em tal prazo, razão pela qual o afastamento foi 
prorrogado por mais duas vezes, pelo mesmo prazo.

(E)	 Durante o processo disciplinar, a Comissão suscitou 
dúvida a respeito da sanidade mental do acusado,  
razão pela qual foi proposto à autoridade competente, 
no caso, o Prefeito, que o acusado fosse submetido a 
exame por junta médica oficial, da qual participasse 
pelo menos um médico psiquiatra.

Direito Eleitoral

54.	No dia 23 de outubro de 2005, o povo brasileiro foi con-
sultado a respeito da proibição do comércio de armas de 
fogo e munições no país, visando a alteração no art. 35 
do Estatuto do Desarmamento (Lei no 10.826/2003), proi-
bindo a comercialização de arma de fogo e munição em 
todo o território nacional, ou seja, consultava-se se estaria 
mantido ou não em vigor o dispositivo. Isso se deu por 
meio de

(A)	 plebiscito.

(B)	 referendo.

(C)	 iniciativa popular.

(D)	 consulta pública.

(E)	 eleição ordinária.

55.	Considerando o crime eleitoral de violar ou tentar violar o 
sigilo do voto, assinale a alternativa correta.

(A)	 O bem jurídico a ser tutelado é a liberdade eleitoral e 
o exercício do voto.

(B)	 O elemento subjetivo é a culpa e o dolo.

(C)	 É necessária a intenção do agente de obter alguma 
vantagem.

(D)	 O sujeito passivo é o candidato.

(E)	 É um crime material.

56.	Levando em conta as decisões sumuladas do Tribunal 
Superior Eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 A simples apresentação da Carteira Nacional de Habili-
tação não gera a presunção da escolaridade necessá-
ria ao deferimento do registro de candidatura.

(B)	 Considera-se intempestivo o recurso interposto  
antes da publicação da decisão recorrida.

(C)	 A desincompatibilização de servidor público que  
possui cargo em comissão é de seis meses antes 
do pleito.

(D)	 A perda do mandato em razão da desfiliação partidá-
ria não se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema 
majoritário.

(E)	 O partido político é litisconsorte passivo necessário 
em ações que visem à cassação de diploma.
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59.	 O Vereador X, da Câmara Municipal de Porto Ferreira, fixa 
residência no Município de Pirassununga, mas não deixa 
de comparecer às sessões, nem de cumprir com seus de-
veres legais. O Regimento Interno da Câmara Municipal 
prevê que a fixação da residência fora do Município de 
Porto Ferreira é

(A)	 indiferente, desde que o domicílio eleitoral permaneça 
em Porto Ferreira e o Vereador X continue atuando no 
cumprimento de suas obrigações, em especial, com-
parecendo às sessões.

(B)	 motivo para cassação do mandato do Vereador X,  
podendo qualquer membro da Câmara de Vereadores 
ou partido político representado na Câmara Municipal 
propor a cassação.

(C)	 fundamento para aplicação de advertência pessoal, 
pelo Presidente da Casa, que também assinalará 
prazo para que o Vereador transfira sua residência de 
volta para Porto Ferreira.

(D)	 motivo para cassação do mandato do Vereador X, 
por meio de declaração da Mesa da Câmara dos 
Vereadores, que deverá ser feita na primeira sessão 
ordinária subsequente à ciência do fato.

(E)	 fundamento para aplicação, pelo Presidente da Casa, 
de determinação de retirar-se do Plenário em todas 
as sessões em que comparecer, enquanto não houver 
transferido sua residência de volta a Porto Ferreira.

60.	 Vereador X pretende que seja oficiado ao Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal de Porto Ferreira para lhe sugerir 
providências quanto às deficiências na iluminação pública 
no bairro Jardim Águas Claras. Para tanto, segundo o Regi-
mento Interno, o Vereador X deverá apresentar

(A)	 moção, que será despachada para a pauta da Ordem do 
Dia da Sessão Ordinária seguinte para ser apreciada em 
discussão e votação única.

(B)	 requerimento, que será da alçada do Plenário, encami-
nhado na formal verbal e votado sem discussão prece-
dente e sem encaminhamento de votação.

(C)	 substitutivo, que deve ser submetido à apreciação do 
Plenário e, se aprovado, seguirá a tramitação de um 
projeto normal.

(D)	 proposição, mediante requerimento ao Presidente da 
Casa e, se este rejeitá-la, de plano, caberá recurso ao 
Plenário.

(E)	 indicação, que será lida no Expediente e encaminhada 
a quem de direito, no caso, o Prefeito, independente-
mente de deliberação do Plenário.
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